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20 DICAS PRÁTICAS SOBRE A ATUAÇÃO DOS POLICIAIS E MILITARES
NA CAMPANHA ELEITORAL 2020: PERMISSÕES E VEDAÇÕES.
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@rodrigo.foureaux@profigorpinheiro

1. Pode o policial usar a farda ou o uniforme nas imagens 
da propaganda eleitoral?

Há dois entendimentos.

1º) É vedada, sem exceções, a utilização de farda ou de uniforme policial em 
propaganda eleitoral, seja candidato ou não, uma vez que o uso da farda ou uni-
forme policial representa a imagem de órgão de governo (a Polícia), razão pela 
qual o candidato que faz uso desse expediente pratica o crime eleitoral previsto 
no art. 401 da Lei n. 9.504/97.

Nesse sentido, o TRE/RJ já determinou que policial militar retirasse propa-
ganda eleitoral do ar por estar fardado2. 

Confirmando essa tendência hermenêutica, destacamos o artigo 77, alíneas 
“a” e “c”, da Lei n°6.880/90 (Estatuto dos Militares), que vedam o uso de unifor-
me pelos militares da reserva das Forças Armadas para fins político-partidários.

2º) É permitido o uso da farda ou do uniforme policial nas propagandas elei-
torais, uma vez que a legislação vigente não veda o candidato caracterizar-se 
conforme a sua profissão, a sua identidade pela qual é conhecido. 

Nesse sentido já decidiu o TRE/CE. 

A legislação eleitoral vigente não veda ao candidato eletivo caracterizar-se de acordo com 
a sua profissão para apresentar-se ao seu eleitorado, de modo que a utilização de vesti-
mentas que remetem à atividade militar de candidato não infringe a regra do art. 40 da 
Lei das Eleições (TRE/CE, Representação n. 11396, Acórdão 11396, Publicado em sessão, 
Data 06/09/2006).

1	 Art. 40. O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes às empregadas 
por órgão de governo, empresa pública ou sociedade de economia mista constitui crime, punível com detenção, 
de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no 
valor de dez mil a vinte mil UFIR.

2	 Disponível em: <https://oglobo.globo.com/brasil/policiais-juizes-candidatos-usam-simbolos-proibidos-para-pedir-
-votos-23007277>. Acesso em: 29/09/2020.
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Ainda que se adote o segundo entendimento, não é possível o uso de farda 
ou uniforme policial por quem não é candidato, já que usaria a imagem do órgão 
de governo com o fim de promover a candidatura de terceiro e não de caracte-
rizar-se profissionalmente para atrair capital eleitoral para si.

2. Nas imagens da propaganda eleitoral do candidato 
policial ou militar podem aparecer viaturas ou policiais, o 
quartel ou a delegacia ao fundo?

Propositadamente, não. O art. 40 da Lei n. 9.504/97 veda o uso da imagem 
de órgão de governo nas propagandas eleitorais. Caso a leitura de cenário per-
mita identificar o quartel ou delegacia ao fundo da imagem, mas por pertencer 
ao contexto, como um todo, sem dar ênfase, não há ilegalidade. 

Não é possível a utilização de policiais ou militares, bem como de viaturas 
para a realização de propaganda eleitoral, nos termos do art. 73, I e I, da Lei n. 
9.504/97.

Configura a conduta vedada pelo art. 73, incisos I e III, da Lei nº 9.504/1997 a efetiva 
utilização de bens públicos - viatura da Brigada Militar e farda policial - e de servi-
dores públicos - depoimentos de policiais militares fardados gravados no contexto 
da rotina de trabalho e divulgados para promoção de candidatura política. ( Ac- TSE 
de 28.11.2016, no RO nº 137.994, Rel Min. Gilmar Mendes). (destaque nosso)	

3. O policial ou militar pode conceder depoimento para 
ser inserido na propaganda eleitoral de candidato?

Caso o policial ou militar não esteja fardado, não há problemas, sendo pos-
sível, inclusive, a menção na legenda da gravação de seu cargo/função ou posto/
graduação, uma vez que essa característica pertence à biografia do policial/mili-
tar e não representa, necessariamente, a imagem institucional. 
Porém, o depoimento não pode ocorrer no horário de expediente, sob pena de caracterizar a 
conduta vedada do artigo 73, III, da Lei n°9.504/97.

https://www.editorajhmizuno.com.br/produto/crimes-eleitorais-e-conexos-aspectos-materiais-e-processuais-eleicoes-2020-81151
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4. Como ficam os debates eleitorais e críticas entre 
candidatos de hierarquia diferente?

Todo aquele que se candidata a cargo político tem ciência que se torna um 
potencial alvo a sofrer críticas pesadas, o que faz parte do debate democrático 
e do jogo político. É por meio do discurso, da apresentação de propostas, do 
embate político e das ideias que o candidato se apresenta aos eleitores.

Não é incomum que policiais e militares sejam candidatos a diversos cargos 
políticos e, neste ano, reportagem divulgada pelo Estadão anunciou que “Dobra 
número de policiais e de militares candidatos nas eleições 2020”3. 

Nas instituições militares, a hierarquia e disciplina, são pilares constitucionais 
e os militares são regidos por normas próprias, mais severas, além do Códi-
go Penal Militar que, inclusive, prevê o crime de crítica indevida (art. 166) que 
consiste em publicar o militar, sem licença, ato ou documento oficial, ou criticar 
publicamente ato de seu superior ou assunto atinente à disciplina militar, ou a 
qualquer resolução do Governo. 

Fato é que a disciplina e o rigor militar, durante a campanha política que en-
volve candidatos militares, cede espaço para a liberdade de expressão (art. 5º, 
IV e IX, da CF) que é mais densa e possui uma maior carga valorativa durante 
os debates políticos, sob pena de prejudicar a candidatura de um militar que 
concorra com um superior hierárquico, o que viola a democracia e a igualdade 
nas eleições.

Tome como exemplo o debate entre dois militares, sendo um deles superior 
hierárquico. A condição de superior hierárquico não poderá ser utilizada duran-
te os debates nem a condição de militar deve ser utilizada para atrair a incidência 
do Código Penal Militar, pois, em que pese serem militares, devem debater em 
condições de plena igualdade. Por envolver uma disputa eleitoral, a democracia 
e a liberdade de expressão falam mais alto do que a vedação a críticas ao supe-
rior e essas críticas, ainda que ácidas, de um subordinado para o superior, no 

3	 Disponível em: <https://politica.estadao.com.br/noticias/eleicoes,dobra-numero-de-policiais-e-de-militares-candi-
datos-nas-eleicoes-2020,70003455960>. Acesso em: 29/09/2020.
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contexto do debate eleitoral, não pode ser vista como infração disciplinar ou 
crime militar. Do contrário, o superior hierárquico sairia em vantagem no pleito 
eleitoral, em razão da sua condição de superior hierárquico, o que não deve 
ser admitido por violar a isonomia e prejudicar os debates eleitorais. Todos os 
candidatos são livres, possuem uma maior liberdade de expressão, o que não 
autoriza, no entanto, as ofensas. O mesmo raciocínio se aplica nas relações hie-
rárquicas civis, como os debates entre um agente e um delegado.

Não obstante isso, se a crítica for infundada ou falsa e se revestir de gravida-
de apta a influenciar o eleitorado, haverá a prática do crime do artigo 323, do 
Código Eleitoral.

5. O policial ou militar que se licencia para se candidatar 
e não realiza campanha para si, pratica improbidade 
administrativa?

Sim. O policial/militar licenciado para se candidatar é afastado de seu trabalho 
sem prejuízo da remuneração para se dedicar à campanha eleitoral. Portanto, o 
afastamento para fins diversos pode ensejar a prática de improbidade adminis-
trativa.

A constatação de que o policial não realizou campanha eleitoral para si pode 
se dar mediante a verificação dos atos de campanha eleitoral realizados (redes 
sociais, comícios etc.), bem como a análise do total de votos recebidos. 

Em caso concreto, uma servidora pública municipal se licenciou por três 
meses para se candidatar a vereadora, mas não realizou campanha eleitoral e 
sequer recebeu o próprio voto, razão pela qual respondeu por ato de improbi-
dade administrativa previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/92 (violação dos deveres 
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições).4

4	 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL QUE OBTEVE LICENÇA REMUNERADA PARA CONCORRER AO CARGO DE 
VEREADORA, MAS NÃO REALIZOU CAMPANHA ELEITORAL E NÃO OBTEVE NENHUM VOTO. 
PEDIDO DE CONDENAÇÃO DA REQUERIDA NAS SANÇÕES PREVISTAS NO ART. 12 DA LEI DE IMPRO-
BIDADE ADMINISTRATIVA. SENTENÇA QUE REJEITOU A AÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 17, § 8º, DA LEI 
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O policial/militar deve realizar campanha eleitoral para si, não para terceiro, e 
nada impede que a administração pública, por iniciativa própria, após as eleições 
exija que os candidatos apresentem provas das campanhas eleitorais realizadas.

Na hipótese do policial afastado não fazer campanha para si, é possível ainda 
a tipificação dessa conduta ao crime previsto no artigo 350, do Código Eleitoral 
(Falsidade Ideológica Eleitoral), pois o mesmo terá inserido a falsa afirmação, em 
documento público ou privado (o caso concreto é que vai delinear isso), de que 
iria se candidatar, expressão que pressupõe, por óbvio, a realização de atos de 
campanha e engajamento nesse projeto político, pois é para isso que as licenças 
existem.

6. Adesivo no carro particular que fica estacionado no 
pátio do quartel ou da delegacia.

O uso de adesivos de propaganda eleitoral em carros particulares é lícito, 
na forma do art. 37, § 2º, II, da Lei n. 9.504/97, desde que não exceda a 0,5 m² 
(meio metro quadrado.

Não há ilegalidade em estacionar o veículo com adesivo de propaganda elei-
toral no pátio das repartições públicas (quartel ou delegacia). Trata-se do uso 
silencioso da liberdade de expressão e tal conduta não encontra vedação na 
legislação eleitoral.5

N. 8.429/1992. (1) INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DEFENDIDA A NECESSIDADE DE PROS-
SEGUIMENTO DO FEITO, DIANTE DA EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DO COMETIMENTO DE ATO DE IM-
PROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACOLHIMENTO. RECEBIMENTO DE VENCIMENTOS POR MAIS DE 3 
MESES, SEM NOTÍCIAS DE QUE NO MESMO PERÍODO A REQUERIDA TENHA DESENVOLVIDO 
ATIVIDADES RELACIONADAS À SUA CAMPANHA ELEITORAL PARA O CARGO DE VEREADORA 
NO MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA. CANDIDATA, ADEMAIS, QUE NÃO RECEBEU 
SEQUER O PRÓPRIO VOTO. POSSIBILIDADE DE COMETIMENTO DE ATO QUE viola os deveres 
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições (art. 11 da Lei n. 8.429/1992). REJEI-
ÇÃO PRECOCE DA AÇÃO. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO IN 
DUBIO PRO SOCIETATE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARA determinar o recebimento da AÇÃO e 
o regular processamento do feito. (TJ-SC - AC: 00007566620148240004 Araranguá 0000756-66.2014.8.24.0004, 
Relator: Denise de Souza Luiz Francoski, Data de Julgamento: 09/05/2019, Quinta Câmara de Direito Público)

5	 EMENTA:REPRESENTAÇÃO ELEITORAL - PROPAGANDA - AFIXAÇÃO DE ADESIVO EM VEÍCULO PARTICU-
LAR ESTACIONADO NO PÁTIO DA PREFEITURA MUNICIPAL - BEM PARTICULAR - NÃO CONFIGURAÇÃO 
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7. Uso de adesivo em viatura ou veículo oficial.

Em nenhuma hipótese é permitida a inserção de qualquer adesivo de pro-
paganda de candidato em viaturas ou veículos oficiais (art. 37, § 2º, e art. 73, I, 
ambos da Lei n. 9.504/97).

Nesse caso, ter-se-á, a conduta vedada do artigo 73, incisos I e II, da Lei n°9.504/97, 
bem como o crime dos artigos 346/377, do Código Eleitoral, ou, se a conduta ocor-
rer nos 90 (noventa) dias antes do pleito, o delito previsto no artigo 11, V, da Lei 
n°6.091/74, que tem pena única de cassação do registro ou do mandato.

8. Uso de adesivo sobre a farda ou uniforme policial.	

Em nenhuma hipótese, é permitido o uso de adesivo de propaganda de can-
didato sobre a farda ou o uniforme policial, uma vez a farda e o uniforme repre-
sentam o Estado e é vedado realizar campanha eleitoral em horário de serviço 
(art. 73, III, da Lei n. 9.504/97).

9. Uso de camisa com propaganda de candidato para 
entrar no quartel ou na delegacia para buscar algum 
objeto ou para assumir e sair do serviço, sendo que 
durante o serviço usa a farda ou uniforme policial. 

Não deve o policial ou militar utilizar a delegacia ou quartel para realizar 
campanha política, o que não impede, contudo, que entrem com camisa de can-
didato, assim como podem entrar com o carro com adesivo de candidato, pois 
se trata do uso silencioso da liberdade de expressão e tal conduta não encontra 
vedação na legislação eleitoral.6

DE PROPAGANDA IRREGULAR - RECURSO DESPROVIDO. A conduta de estacionar, no pátio da Prefeitura 
Municipal, veículo particular contendo adesivo de candidato à prefeito municipal está inserida na esfera 
do direito de uso da propriedade e da manifestação de pensamento. (TRE-PR - RE: 5929 PR, Relator: JESUS 
SARRÃO, Data de Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 18/9/2008)

6	 EMENTA:REPRESENTAÇÃO ELEITORAL - PROPAGANDA - AFIXAÇÃO DE ADESIVO EM VEÍCULO PARTICU-
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Não pode o policial ou militar pendurar a camisa na parede, na janela ou 
andar com ela dentro da repartição pública apontando o dedo para o candidato 
nela estampado, pois passaria a caracterizar um comportamento ativo de pro-
paganda eleitoral dentro da repartição pública, o que é vedado (art. 73, I e III, 
da Lei n. 9.504/97).

10. Uso de camisa ou roupa com propaganda de 
candidato durante o expediente.

O policial ou militar, caso trabalhe com trajes civis ou roupas descaracteri-
zadas, não deverá utilizar camisa ou roupa de candidato durante o horário de 
expediente, sendo autorizado somente que chegue e saia com a roupa que con-
tenha a imagem do candidato (art. 73, I e III, da Lei n. 9.504/97).

A permanência com vestimentas que contenham campanha política (camisa 
estampada ou adesivos), dentro da delegacia ou quartel, resulta em campanha 
política em local proibido, o que caracteriza conduta vedada e crime eleitoral. 
É permitido somente a entrada e saída com roupas que contenham imagens 
de campanha política, sem, no entanto, trabalhar com essas roupas, conforme 
exposto no item “9”.

Não obstante esse seja o nosso entendimento, o Tribunal Superior Eleitoral já de-
cidiu que “A mera circunstância de os servidores portarem adesivos contendo pro-
paganda eleitoral dentro da repartição, durante o horário de expediente, conquanto 
eticamente reprovável, não se enquadra na descrição típica contida no art. 73, III, da 
Lei nº 9.504/97, cuja proibição consiste na ‘cessão de servidor’ ou na ‘utilização de 
seus serviços’, ‘para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou 
coligação’, circunstâncias que não se verificaram no caso.”7

LAR ESTACIONADO NO PÁTIO DA PREFEITURA MUNICIPAL - BEM PARTICULAR - NÃO CONFIGURAÇÃO 
DE PROPAGANDA IRREGULAR - RECURSO DESPROVIDO. A conduta de estacionar, no pátio da Prefeitura 
Municipal, veículo particular contendo adesivo de candidato à prefeito municipal está inserida na esfera 
do direito de uso da propriedade e da manifestação de pensamento. (TRE-PR - RE: 5929 PR, Relator: JESUS 
SARRÃO, Data de Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 18/9/2008)

7	 TSE - AgR-REspe: 151188 CE, Relator: Min. LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO, Data de Julgamento: 
03/06/2014, Data de Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 152, Data 18/08/2014, Página 151,
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11. Distribuição de santinho dentro do quartel ou 
delegacia.

A distribuição de santinho é livre até as 22:00 horas do dia que antecede as elei-
ções (art. 39, § 9º, da Lei n. 9.504/97), contudo, em nenhuma hipótese, é possível 
distribuir santinho ou qualquer material gráfico dentro dos quartéis ou delegacias, 
sob pena de praticar conduta vedada e crime eleitoral (art. 73, I, da Lei n. 9.504/97 e 
artigos 346/377, do Código Eleitoral), bem como eventual abuso de poder político.

12. Inserção de adesivo de propaganda eleitoral nas 
paredes e em materiais do quartel ou delegacia, como 
computador, armário do vestiário.

Não é lícito afixar adesivo ou qualquer outro material de propaganda eleito-
ral nas paredes, nos computadores, nos armários ou em qualquer material da 
repartição pública (art. 73, I, da Lei n. 9.504/97). No caso do escaninho, armário 
de uso individual que permanece fechado, trancado, cujo acesso seja restrito ao 
policial ou militar, não há vedação para que deixe uma imagem dentro do armá-
rio, escaninho, que seja vista somente ao abrir.

13. Envio de mensagens com propaganda, santinhos, por 
e-mail funcional.

É proibido o envio de mensagens com conteúdo de propaganda eleitoral por 
intermédio de e-mail funcional (art. 73, II, da Lei n. 9.504/97).

Caso a mensagem político-partidária seja enviada para endereços eletrônicos 
institucionais amplamente divulgados na internet, não há conduta vedada, pois 
a incidência do art. 73, II, da Lei n. 9.504/97 exige que o envio seja feito para e-
-mails de acesso restrito à Administração Pública.8

8	 Recurso Ordinário n. 524365, Acórdão, Relator(a): Min. Rosa Weber, Publicação DJE – Diário de justiça eletrônico, 
Tomo 153, Data 02/08/2018, Página 276/277.

https://www.editorajhmizuno.com.br/produto/crimes-eleitorais-e-conexos-aspectos-materiais-e-processuais-eleicoes-2020-81151
https://www.editorajhmizuno.com.br/produto/crimes-eleitorais-e-conexos-aspectos-materiais-e-processuais-eleicoes-2020-81151


20 DICAS PRÁTICAS SOBRE A ATUAÇÃO DOS POLICIAIS E MILITARES
NA CAMPANHA ELEITORAL 2020: PERMISSÕES E VEDAÇÕES.

@editoramizuno

@rodrigo.foureaux@profigorpinheiro

14. Envio de mensagens com propaganda, santinhos, em 
grupos de whatsapp que sejam funcionais.

Ainda que haja recursos privados para a manutenção do grupo de whatsapp, 
como os gastos decorrentes da conexão com a internet, é um espaço digital 
destinado ao trabalho. Trata-se, portanto, de um espaço funcional, ainda que 
particular. 

Não é porque o espaço é privado que está liberada a propaganda política, 
pois o art. 37, § 2º, da Lei n. 9.504/97 apresenta como regra a vedação de vei-
culação de material de propaganda eleitoral em bens públicos ou particulares.

De mais a mais, a interpretação do art. 37 da Lei n. 9.504/97 permite afirmar 
que nos bens cujo uso dependa de autorização do Poder Público, é vedada a 
veiculação de propaganda de qualquer natureza. 

Em uma interpretação ampliativa e evolutiva, pelo fato do whatsapp ser um 
bem digital e ser criado por servidores públicos com o fim de ser utilizado fun-
cionalmente, não devem ser enviadas mensagens com cunho de propaganda 
eleitoral nos grupos funcionais.

Caso o celular utilizado pelo policial ou militar seja funcional fica mais eviden-
te a vedação ao envio de mensagens contendo propaganda eleitoral, pois have-
ria o uso de um bem móvel (celular) da administração pública para a realização 
de campanha política (art. 73, I, da Lei n. 9.504/97).

15. Presença de candidatos em solenidades públicas 
civis ou militares. É permitida a presença? Como se 
comportar de forma que a presença não se torne ilícita?

O art. 77 da Lei n. 9.504/97 veda o comparecimento de qualquer candidato 
a inaugurações de obras públicas nos três meses anteriores ao pleito. Não há 
vedação ao comparecimento a solenidades públicas civis ou militares, desde que 
estas sejam abertas ao público, indistintamente, e não destinadas a um determi-
nado público.	
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Dessa forma, o comparecimento de candidatos policiais ou militares ou qual-
quer outro candidato a solenidades públicas civis ou militares, abertas ao públi-
co, é permitido, desde que o candidato não faça propaganda eleitoral, discurso 
ou seja posto em posição de destaque dentre os presentes, pois poderá caracte-
rizar abuso de poder político (art. 22 da Lei Complementar n. 64/1990).

Portanto, é lícita a presença de candidatos nos quartéis ou delegacias para 
participarem de solenidades abertas ao público, devendo a autoridade respon-
sável pelo evento cuidar para que o candidato não seja enaltecido, destacado 
ou privilegiado na solenidade, devendo-se permanecer e comportar como qual-
quer outro convidado.

O comparecimento de candidato a solenidade civil ou militar restrita pode 
configurar abuso do poder político (art. 22 da Lei Complementar n. 64/1990) e 
conduta vedada (artigo 73, II, da Lei n°9.504/97).

Por fim, não há vedação ao comparecimento de candidatos em festas públi-
cas9, desde que estas sejam abertas ao público, indistintamente, e que não haja 
patrocínio por parte do candidato ou distribuição de mercadorias, prêmios e 
sorteios para propaganda ou aliciamento de eleitores, sob pena de praticar o 
crime previsto no art. 334 do Código Eleitoral.

16. Presença de candidatos em festas e comemorações 
ocorridas dentro das instituições policiais e militares.

Aplica-se o mesmo raciocínio do item 15. O candidato não pode comparecer 
na condição de candidato nem realizar propaganda dentro das instituições poli-
ciais e militares, sob pena de caracterizar abuso do poder político (art. 22 da Lei 
Complementar n. 64/1990).

9	 TRE/PB Processo n. 4253, Acórdão n. 3219 de 20.01.2005, Relator José Guedes Cavalcanti Neto, Publicação: DJ – 
Diário de Justiça, Data 23.03.2005).
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17. Uso do clube de Oficiais, de Praças e de Policiais Civis 
para a realização de campanha eleitoral.

O art. 37, caput e § 4º, da Lei n. 9.504/97 proíbe a veiculação de propaganda 
de qualquer natureza nos bens de uso comum. Para fins eleitorais, os clubes são 
considerados bens de uso comum. 

Art. 37.  Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que 
a ele pertençam, e nos bens de uso comum, inclusive postes de iluminação pública, 
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equi-
pamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, 
inclusive pichação, inscrição a tinta e exposição de placas, estandartes, faixas, cavale-
tes, bonecos e assemelhados. (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015) (Vide ADPF 
Nº 548)
§ 4º  Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos pela Lei no 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 - Código Civil e também aqueles a que a população em geral tem 
acesso, tais como cinemas, clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, 
ainda que de propriedade privada. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

Ocorre que o clube a que se refere o § 4º do art. 37 da Lei das Eleições é 
aquele que a população em geral tem acesso, o que não se aplica aos clubes 
destinados ao uso de policiais. Portanto, o uso para fins de propaganda eleitoral, 
em um primeiro momento, é permitido. 

No entanto, deve-se atentar para o possível abuso do poder econômico 
ou político (art. 22 da Lei Complementar n. 64/1990). Caso o clube permita 
a utilização de suas dependências por policiais ou militares candidatos para a 
realização de campanha e reuniões, deve permitir que todos os candidatos 
policiais ou militares que sejam sócios utilizem o mesmo espaço em condição 
de igualdade.
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18. Propaganda em restaurantes, papelarias e comércios 
localizados dentro das instituições policiais e militares

O art. 37 da Lei das Eleições – Lei n. 9.504/97 – veda a utilização de bens cujo 
uso dependa de cessão ou permissão do poder público para veicular propagan-
da de qualquer natureza, razão pela qual é proibida a realização de campanhas 
eleitorais dentro de restaurantes, papelarias e comércios que estejam situados 
nas repartições públicas (quartéis e delegacias).

O descumprimento é crime eleitoral (artigos 346/377, do Código Eleitoral) e 
conduta vedada (Artigo 73, I, da Lei n°9.504/97).

19. Liberação do policial ou militar da escala de serviço 
para apoiar determinados candidatos e uso de veículos 
oficiais para campanha política

A liberação do policial ou do militar do expediente administrativo para que 
participe de atos de campanha eleitoral configura conduta vedada (art. 73, III, da 
Lei n. 9.504/97), portanto, sob nenhum pretexto, o policial ou militar pode ser 
liberado para essa finalidade. Caso esteja de férias, de folga ou licenciado, desde 
que não seja licença médica incompatível com a participação em campanha elei-
toral, o policial ou militar poderá participar dos atos de campanha.

O uso de veículos oficiais para a realização de campanha política é vedado 
(art. 73, I, da Lei n. 9.504/97).

20. Transferência de policiais ou militares durante o 
período eleitoral

Durante o período eleitoral, desde três meses anteriores às eleições até a 
posse dos eleitos, é vedada a transferência de servidores públicos (art. 73, V, 
da Lei n. 9.504/97), com o fim de evitar que as movimentações sejam feitas por 
motivos eleitoreiros e diversos da finalidade pública. 

https://www.editorajhmizuno.com.br/produto/crimes-eleitorais-e-conexos-aspectos-materiais-e-processuais-eleicoes-2020-81151
https://www.editorajhmizuno.com.br/produto/crimes-eleitorais-e-conexos-aspectos-materiais-e-processuais-eleicoes-2020-81151


20 DICAS PRÁTICAS SOBRE A ATUAÇÃO DOS POLICIAIS E MILITARES
NA CAMPANHA ELEITORAL 2020: PERMISSÕES E VEDAÇÕES.

@editoramizuno

@rodrigo.foureaux@profigorpinheiro

Em se tratando de militares e de policiais, em razão do dinamismo e pe-
culiaridades dos órgãos responsáveis pela segurança pública e das Forças Ar-
madas, que muitas vezes exige movimentações imediatas para a prestação do 
serviço público, é possível a realização de transferências a qualquer momento, 
desde que observado, obviamente, o interesse público (art. 73, V, “e”, da Lei n. 
9.504/97).

Dica extra: prisão de candidatos e eleitores durante o 
período eleitoral

O tema foi abordado no livro Crimes Eleitorais e Conexos – Eleições 2020 -, de 
autoria de Igor Pereira Pinheiro, pela Editora JHMIZUNO, conforme citação abaixo: 

Art. 236. Nenhuma autoridade poderá, desde 5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e 
oito) horas depois do encerramento da eleição, prender ou deter qualquer eleitor, salvo 
em flagrante delito ou em virtude de sentença criminal condenatória por crime inafiançá-
vel, ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto. 
§ 1º Os membros das mesas receptoras e os fiscais de partido, durante o exercício de suas 
funções, não poderão ser detidos ou presos, salvo o caso de flagrante delito; da mesma 
garantia gozarão os candidatos desde 15 (quinze) dias antes da eleição 
§ 2º Ocorrendo qualquer prisão o preso será imediatamente conduzido à presença do 
juiz competente que, se verificar a ilegalidade da detenção, a relaxará e promoverá a 
responsabilidade do coator.

Não se pode dizer que há compatibilidade constitucional de uma norma que 
proíbe a prisão preventiva/temporária de quem esteja, concretamente, praticando 
crimes graves com aptidão de violar a lisura e a igualdade de oportunidades no 
pleito eleitoral. 

A bem da verdade, tais disposições servem apenas como escudo protetor às 
diversas associações/organizações criminosas que tentam macular o processo 
eleitoral por meio da compra de votos, transportes de eleitores e outras práti-
cas de corrupção que desigualam as oportunidades e impedem, muitas vezes, 
que o resultado das urnas seja espontâneo. 
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Além disso, não se pode esquecer que essa “garantia eleitoral” impede até 
mesmo a prisão de criminosos no dia da eleição, ainda que os mesmos estejam 
com mandados judiciais em aberto, mostrando como se trata de uma cláusu-
la que não tem como subsistir diante da necessidade de acautelamento social 
quanto à pessoas com periculosidade judicialmente reconhecida. 

Certamente, uma situação dessa não guarda compatibilidade constitucional, 
na medida em que o Estado ficaria impedido de cumprir com o seu dever de 
fornecer segurança à sociedade (que é sua obrigação inescusável à luz do artigo 
144 do Texto Supremo) e efetivar a cláusula de tutela jurisdicional tempestiva e 
efetiva no tocante à lisura eleitoral, que é outro bem constitucionalmente tute-
lado (vide artigo 14, §§9° e 10).

Não fosse isso suficiente, parece-me que a Lei Anticrime (Lei n°13.964/2019) 
veio por fim a questão, na medida em que o teor da nova redação dos artigos 
311, 312 e 316 do Código de Processo Penal exige, para a decretação da prisão 
preventiva, além dos tradicionais requisitos de indícios de autoria e materialida-
de, a demonstração concreta do perigo gerado pela liberdade do imputado e o 
dever de reavaliação da segregação a cada 90 (noventa) dias. 

Assim, se alguém, por exemplo, integra organização/associação criminosa e 
continua praticando crimes, havendo prova dessa circunstância, a prisão pre-
ventiva é medida de direito e justiça, pois não haverá outra forma de cessar 
a reiteração criminosa, ainda mais se estivermos diante da práticas de crimes 
eleitorais ou com finalidade de influenciar o processo democrático, pois o dia da 
eleição é o marco temporal que se procura tutelar e estará sob risco concreto 
com a liberdade dos investigados que estejam agindo para viciar a lisura eleitoral. 
Igual interpretação deve ser dada para o caso daqueles agentes que, sem inte-
grar associação/organização criminosa, estejam praticando concurso de crimes 
voltados a macular o processo eleitoral, desde que o somatório das penas abs-
tratamente considerada comporte a medida. 

Nunca é demais lembrar que inexiste direito adquirido à prática de crimes 
ou a compra de mandatos: é preciso coragem e determinação das autoridades 
para fazer valer os mandados constitucionais anticorrupção, pois os corruptores 
eleitorais a tem em excesso no sentido de torná-los mera letra de papel!
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Não obstante isso, a cada eleição, verifica-se uma aplicação automatizada 
desse dispositivo nos planos administrativo e jurisdicional, que, ainda involun-
tariamente, serve de estímulo à prática de crimes no período mais sensível do 
pleito. Exemplo disso está na Resolução TSE n°23.606/2019, que incluiu essa 
“garantia eleitoral” no calendário oficial do ano eleitoral.

Sobre a não-recepção do artigo 236, destaco que se trata de tema consoli-
dado na doutrina eleitoral, sobre o qual já discorremos em outra assentada, nos 
seguintes termos10:

“Assim sendo e diante dos maléficos efeitos práticos que uma aplicação estritamente literal 
dessas disposições legais pode levar, em especial para a lisura do processo eleitoral (bem 
constitucionalmente tutelado pelo artigo 14, §9 do Texto Supremo), é imperioso que se 
realize um estudo sobre a compatibilidade ou não dos referidos dispositivos à luz da Cons-
tituição Federal, cuja conclusão final irremediavelmente é no sentido negativo. 

Vejamos, pois, os fundamentos para tanto.

A primeira situação que merece atenção diz respeito à desatualização do contexto jurídi-
co, político e social que rodeou a aprovação da imunidade eleitoral sob análise e a respec-
tiva criminalização do seu desrespeito.

Sabe-se que o elemento histórico é um dos vetores que devem ser levados em consi-
deração na hermenêutica de qualquer norma jurídica, uma vez que permitem verificar a 
manutenção ou não das razões que impulsionaram a sua edição11.

Ora bem, o Código Eleitoral data de 1965, período marcado pelos abusos inerentes à 
ditadura militar e ao fenômeno da política do “coronelismo”, na qual poucas figuras deti-
nham o poder político e econômico, exercendo, através de capangas ou da própria polícia, 
o poder de pressão e coação sobre os eleitores. Dentre as medidas comuns para esse 

10	 Para uma análise dos crimes eleitorais, conexos e seus aspectos processuais, recomendamos a leitura da seguinte 
obra: PINHEIRO, Igor Pereira; OLIVEIRA LIMA, Antônio Edilberto. Crimes Eleitorais e Conexos: Aspectos Mate-
riais e Processuais. Leme/SP: JH Mizuno, 3ª edição, 2020.

11	 “Nestes termos, as circunstâncias jurídicas, políticas, sociais, culturais e económicas que rodearam a génese de uma 
norma constitucional, e que poderão ter influído no seu ‘processo de fabrico’, devem ser recriadas ou reconstituí-
das pelo intérprete, já que tal permite clarificar a vontade do legislador e contribuir para a identificação dos fins da 
referida norma interpretação teleológica). Embora diversas sensibilidades do objetivismo desvalorizem o padrão 
histórico-circunstancial, preferindo ater-se ao sentido que deflui da norma, no momento em que esta é interpre-
tada e aplicada, o facto é que a Justiça Constitucional confere, não poucas vezes relevo à ‘occasio legis’ em sede 
de interpretação evolutiva e em sede de aplicação do princípio da proteção da confiança.” (DE MORAIS, Carlos 
Blanco. Curso de Direito Constitucional, Tomo II, Volume 2, Coimbra Editora, 2014, p.646). 
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desiderato criminoso estava exatamente o uso da influência dos “coronéis” para prender 
opositores políticos ou mesmo os que se mostravam simpatizantes aos formadores de 
opinião que iam de encontro à “sua cartilha”.

Esse foi o cenário que legitimou e justificou a aprovação dos artigos 236 e 298, do Código 
Eleitoral. De cara, percebe-se que o contexto atual não é mais esse, tendo em vista que, 
a despeito dos “neocoronéis”, não há mais em nosso Brasil, salvo raríssimas exceções, a 
possibilidade de se prender alguém simplesmente por influência política, tendo em vista as 
profundas transformações sociais, políticas e jurídicas ocorridas nesses mais de 50 anos. E 
a principal foi a Constituição Federal de 1988, que criou a Instituição do Ministério Público 
com uma envergadura funcional sem precedentes, responsável que é pela ordem jurídica 
como um todo e pelo controle externo da atividade policial, que igualmente, a despeito de 
não possuir a independência e autonomias ministeriais, age com a mais absoluta isenção e 
imparcialidade na condução da nobre função investigatória.

Essa, portanto, é a primeira razão jurídica da insubsistência de validade das normas ora 
analisadas. Aliás, insta esclarecer que já há projeto de lei12 que visa a revogação do artigo 
236 do Código Eleitoral, exatamente pela sua desatualização13.

Não bastasse isso, o estudo detido dos dispositivos em referência à luz dos valores e prin-
cípios decorrentes do Texto Constitucional de 1988 levam à inevitável conclusão de que 
os mesmos não foram recepcionados pela nova ordem jurídica nacional. E os fundamentos 
são diversos. Vejamos.

Inicialmente, deve-se destacar que a lisura do processo eleitoral constitui bem juridica-
mente tutelado pela Constituição Federal (vide artigo 14, §9º), de modo que toda e qual-
quer norma que tenha o condão de enfraquecer ou de proteger de maneira deficiente 
esse caro valor, que busca viabilizar a concretização do princípio democrático, o pleno e 
livre gozo dos direitos políticos, deve ser considerado contrário à ordem jurídica nacional. 

12	 Trata-se do PL nº 7.573/2006, de autoria do Deputado Fernando de Fabinho, que assim dispõe: “PROJETO DE LEI 
Nº 7.573/2006Revoga o art. 236 do Código Eleitoral. O Congresso Nacional decreta: Art. 1º Esta lei revoga o art. 
236 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral, de maneira a relativizar o princípio do 
direito de voto diante do princípio da segurança da sociedade, permitindo em todo o território nacional a prisão 
dos cidadãos, mesmo no período compreendido entre os cinco dias que antecedem e as quarenta e oito horas que 
se sucedem à eleição. Art. 2º Revogue-se o art. 236 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965. Art. 3º Esta lei entra 
em vigor na data de sua publicação.”

13	 (...) sopesando o direito de voto e o direito de segurança da sociedade contra os indivíduos que atentam contra os 
valores que lhe são caros, o legislador preferiu o primeiro, estabelecendo algumas exceções. No entanto, passadas 
mais de quatro décadas da entrada em vigor da norma e vivendo nós hoje em um mundo muito mais violento, pen-
so que não mais se justifica tal garantia eleitoral. O livre exercício do sufrágio há de ser garantido de outra forma, 
mas não mais dando um salvo-conduto de uma semana a inúmeros criminosos, para que circulem tranquilamente 
no período das eleições.
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É o que sucede no presente caso, pois não há razão constitucionalmente justificante para 
que pessoas que estejam praticando delitos de toda a ordem com vistas a subverter a 
legitimidade do processo eleitoral, merecendo destaque aqui para os corruptores 
eleitorais, operadores de “caixa 2” e àqueles que usam a máquina pública para seus 
propósitos eleitoreiros escusos, fiquem imunes ao decreto prisional, quando este se 
mostrar concretamente necessário e devidamente fundamentado pela autoridade judiciária 
competente. Pensar diferente é, a um só tempo, permitir a proteção deficiente14 da lisura 
eleitoral (em uma clara violação ao princípio da proporcionalidade, especificamente na 
diretriz da proibição do excesso), bem como estimular a impunidade e a corrupção, o que 
vai de encontro com a diretriz constitucional brasileira. 

Aliás, ousaríamos mais: na verdade, em casos desse jaez (prática de atos de corrupção elei-
toral em larga escala e de maneira continuada), o único meio apto a garantir efetivamente a 
lisura do pleito é a prisão cautelar dos corruptores, posto que sua conduta delitiva, se não 
obstada o quanto antes, poderá trazer o resultado ilícito que se procura evitar na Cons-
tituição: uma eleição marcada pelo abuso de poder! À medida que se aproxima o pleito, 
ao contrário do que propugnam as normas ora sob análise, há um exponencial aumento 
do periculum libertatis dos corruptores, sendo necessária a sua retirada do meio social. É 
importante consignar que já existem diversos precedentes jurisprudenciais do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE): 

- Havendo mandado de prisão, com base em processo regular, deve ele ser cumprido a 
qualquer tempo, contra individuos que estão sujeitos à prisão preventiva, mesmo sendo 
eleitores. (CONSULTA nº 2428, Resolução nº 3858 de 19/09/1950, Relator(a) Min. AR-
MANDO SAMPAIO COSTA, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 19/06/1952 ); 

- (...) Os requeridos, utilizando recursos públicos e outros de origem não identificada, 
praticaram vários crimes, prometendo e distribuindo dinheiro e diversos bens em troca 
de votos. Ora, não se pode desconsiderar que esses atos foram praticados durante o 
período eleitoral. É preciso, pois, punir com rigor aqueles que pretendem ofender o siste-
ma democrático, tencionando influenciar, na livre vontade do eleitor e, em consequência, 
comprometer a legitimidade do sufrágio. (...) Ademais, a garantia da ordem pública não é 

14	 “Há, porém, um outro lado da protecção que, em vez de salientar o excesso, releva a proibição por defeito 
(Untermassverbot). Existe um defeito de proteção quando as entidades sobre quem recai um dever de proteção 
(Schutzpflicht) adoptam medidas insuficientes para garantir uma protecção constitucionalmente adequada dos di-
reitos fundamentais. Podemos formular esta ideia usando uma formulação positiva: o estado deve adoptar medidas 
suficientes, de natureza normativa ou de natureza material, conducente a uma protecção adequada e suficiente 
dos direitos fundamentais. A verificação de uma insuficiência de juridicidade estatal deverá atender à natureza das 
posições jurídicas ameaçadas e à intensidade do perigo de lesão de direitos fundamentais.” (CANOTILHO, José 
Joaquim Gomes, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7ª edição., Almedina, 2003, p.273).
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de ser entendida somente como medida abortiva de novos crimes que porventura possam 
os agentes praticarem mas também como elemento tranquilizador da sociedade, onde um 
crime de proporções sérias reverbera mais intensamente, preservando, da mesma forma, 
a credibilidade da Justiça, confiando-se ao Juiz do processo o cotejo destes questões, que 
é quem melhor pode sopesá-las. Em suma, as imputações que pesam contra os requeridos 
são gravíssimas e, por terem sido praticadas durante o período eleitoral, coloca os delitos, 
sob uma lente de aumento, pois as provas documentais e os conteúdos neles inseridos 
demonstram que os atos praticados visavam, claramente, a captação do voto dos eleitores. 
Outrossim, ao atingir a população mais carente, os requeridos atentaram contra a própria 
dignidade da pessoa humana, na medida em que a doação ou promessa de doação de bens 
e serviços tais como os já demonstrados, gera um processo alienante e de dependência, 
excluindo as camadas menos favorecidas da sociedade do real conceito de cidadãos, con-
forme a fundamentação feita em brilhante voto do Excelentíssimo Membro desta Corte 
Juiz Federal Antônio Francisco do Nascimento, quando de sua passagem por esta Corte, 
com a propriedade que lhe é peculiar (Ac. TRE n°. 930/2006 de 14.12.2006). Lamenta-
velmente, ao contrário da campanha empreendida pelo Eg. Tribunal Superior Eleitoral na 
mídia nacional de que “o voto não tem preço, tem consequências”, verifica-se no presente 
caso que um voto pode valer dinheiro e diversos outros bens como material de constru-
ção, telhas e outros. (HC - Habeas Corpus nº 666 - tapauá/AM, Decisão Monocrática de 
19/11/2009, Relator(a) Min. ARNALDO VERSIANI LEITE SOARES , Publicação:DJE - Diá-
rio da Justiça Eletrônico, Data 24/11/2009, Página 14-17).

Ainda na seara constitucional, deve-se destacar que o Texto Supremo, ao dispor no artigo 
5º,LXI, que “ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamen-
tada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei”, não excepcionou as prisões em período eleitoral, 
o que nos leva a concluir que a esdrúxula imunidade formal prisional prevista no art. 236 e a 
respectiva criminalização do artigo 298 do Código Eleitoral não foram recepcionadas pela 
Constituição Federal de 1988, porque o ordenamento jurídico máximo, ao permitir alguns 
tipos de prisões, textualmente, excepcionou algumas situações e em nenhum momento se 
referiu às prisões em período eleitoral. É ilação plenamente lógica que, se a prisão estiver 
em consonância com a Constituição Federal, poderá ser executada, mesmo em época 
de eleição, não sendo juridicamente possível ser suscitada a sua ilegalidade. Seria uma 
grande excrescência jurídica uma prisão preventiva, leia-se: “uma ordem escrita e funda-
mentada de autoridade judiciária competente”, não poder ser executada porque a legislação 
infraconstitucional não permite algo que é autorizado pela Constituição Federal15.

15	 No mesmo sentido: “Seria um verdadeiro acinte à Justiça e a tradução da mais pura impunidade, por exemplo, o 
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Não bastasse tudo isso, é de se ter em conta que a temática das prisões foi objeto de tratamen-
to legislativo específico após a Constituição de 1988, qual seja: a Lei Federal nº12.403/11, que, 
alterando o artigo 283 do Código de Processo Penal, passou a estabelecer a nova diretriz legal 
do assunto, estipulando que “ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de 
sentença condenatória transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, 
em virtude de prisão temporária ou prisão preventiva”. Ora, diante disso, entendemos 
também que, se não for pelo fundamento da não-recepção, o artigo 236 do Código Elei-
toral não tem mais vigência, pois foi revogado tacitamente pela nova disposição legislativa 
processual penal (vide artigo 2º, §1º, da LINDB). 

Assim, à luz do exposto, podemos dizer que será plenamente constitucional a efetivação 
de 06 (seis) tipos diferentes de prisões durante todo o processo eleitoral16: a) Prisão em 
flagrante, cuja manutenção fica condicionada à decreto judicial de conversão, conforme 
preconiza o artigo 7º, §4º e §6º, da Resolução TSE nº23.396/13; b) Prisão preventiva 

comparecimento de um homicida, com prisão preventiva decretada, cujo mandado ainda não fora cumprido, à 
seção eleitoral, o regular exercício do direito de voto e, depois de quarenta e oito horas, o retorno do criminoso à 
clandestinidade. A interpretação meramente gramatical do artigo 236 do Código Eleitoral pode levar a tal disparate, 
enquanto que a interpretação teleológica ou sistemática conduz a outra conclusão. O escorreito transcorrer do 
processo eleitoral, que deve ser marcado pela lisura, tranquilidade, ordem, pluralidade e liberdade no exercício da 
escolha dos representantes do povo, justifica, em caráter excepcional, enquanto não existe legislação própria regu-
lamentando a matéria, que aqueles que tenham contra si mandado de prisão em aberto, sejam alijados do processo 
de votação. Não se trata de discriminação, mas de escolha, – no processo de ponderação envolvendo o direito-
-dever do voto do sentenciado e o interesse público em ver restabelecida a ordem e aplicada a lei em desfavor de 
seus detratores –, da segunda opção, que atende o espírito próprio de um Estado de Direito”. (DA PONTE, An-
tônio Carlos. “Prisão e Período Eleitoral”, http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Eleitoral/Doutrina_Eleitoral/
DOUTRINA%20-%20PONTE.pdf).

16	 “...na literalidade da lei, o candidato não poderá ser preso em razão de decreto de prisão preventiva, ou temporá-
ria, ou mesmo por força de sentença condenatória criminal transitada em julgado, pois que a regra é o impedimento 
à prisão e a exceção é o estado de flagrância tão-somente. Não é possível levar o dispositivo a tal consequência. É 
evidente que aquele que tem contra si sentença penal condenatória transitada em julgado não só poderá como de-
verá ser preso, inclusive naqueles 15 dias que antecedem a eleição. Argumenta-se que a prisão do candidato, com 
toda a repercussão negativa que a medida alcança, prejudica seu desempenho nas urnas, podendo levá-lo a perder 
a disputa. E é verdade. Entretanto, tratando-se de prisão por sentença condenatória transitada em julgado, não há 
argumento que possa superar a necessidade de executar-se imediatamente o julgado criminal, até porque acima 
dos interesses do candidato está a pretensão executória estatal. Ademais, com a prisão do candidato, os eleitores 
recebem em relação a ele mais uma informação importante, qual seja, a existência de condenação criminal defini-
tiva, que deve ser levada em consideração no momento da escolha. De resto, é bom lembrar que a providência 
(prisão) não trará qualquer prejuízo concreto para a candidatura, porque o candidato estará inelegível no dia das 
eleições, pois suspensos os seus direitos políticos (art. 15, III, da CF). De qualquer forma, então, ainda que fosse 
eleito, teria o seu diploma cassado, em sede de recurso contra a expedição de diploma, exatamente em razão da 
inelegibilidade superveniente ao registro” (CASTRO. Édson de Rezende. Teoria do Direito Eleitoral. 2 ed. Belo 
Horizonte : Mandamentos Editora, 2004, págs. 311 e 312).
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autônoma, que deve se submeter aos requisitos dos artigos 311 a 314, do Código de 
Processo Penal; c) Prisão oriunda de sentença criminal condenatória transitada em julgado, 
independente do crime ser ou não inafiançável; d) Prisão oriunda de sentença criminal 
condenatória proferida por órgão colegiado e não transitada em julgado, à luz do decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal no HC n. 126.292/SP, da relatoria de Teori Zavascki17; e) 
Prisão originária da decisão de pronúncia, desde que presentes os requisitos da prisão pre-
ventiva; f) Prisão temporária, quando verificável no caso concreto a ocorrência do delito 
de associação criminosa – antiga formação de quadrilha (vide artigo 288, do Código Penal) 
em concurso com o crime de corrupção eleitoral (artigo 299, do Código Eleitoral). É 
importante destacar que a análise acima realizada encontra eco em considerável segmento 
da doutrina eleitoral, como nas abalizadas manifestações de Luiz Carlos Gonçalves dos 
Santos18, Francisco Dirceu Barros19 e Antônio Carlos da Ponte20. Assim sendo, reputo não-
-recepcionado o presente dispositivo penal eleitoral!”

Pois bem, esclarecida essa questão constitucional, devemos analisar as conse-
quências do descumprimento desse dispositivo, caso o intérprete repute válido 
o artigo 236 do Código Eleitoral, o que não é o nosso caso. 

17	 Conferir o seguinte julgado da Suprema Corte: “O Plenário, no julgamento do HC n. 126.292/SP, relatoria de Teori 
Zavascki, firmou entendimento de ser possível o início da execução da pena na pendência de recurso extraordinário 
ou especial. Isso porque, no plano legislativo, o art. 637 do CPP afirma que os recursos extraordinários não têm 
efeito suspensivo.” (HC 125708 AgR-segundo, Relator(a):   Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
17/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-114 DIVULG 03-06-2016 PUBLIC 06-06-2016).

18	 Op. cit., págs.42 e 43.
19	 Op. cit., p.303.
20	 DA PONTE, Antônio Carlos. Crimes Eleitorais. 2ª edição. São Paulo: Saraiva, 2016, págs.143 a 146.
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Existem 2 (dois) crimes relacionados com essa “garantia eleitoral”, a saber:

CRIMES RELACIONADOS COM 
A DECRETAÇÃO DE PRISÃO EM 

PERÍODO ELEITORAL
COMENTÁRIOS

- ARTIGO 298, DO CÓDIGO ELEI-
TORAL:   Prender ou deter eleitor, 
membro de mesa receptora, fiscal, de-
legado de partido ou candidato, com 
violação do disposto no Art. 236.
Pena - Reclusão até quatro anos.

No caso do descrumprimento da “garantia eleitoral” do 
artigo 236 do Código Eleitoral há previsão de crime. 
É importante registrar que, tal como se dá com todos 
os crimes eleitorais, a prática desse tipo penal exige 
ação dolosa, de modo que se o juiz, ao decretar a 
prisão, declarou incidentalmente a não recepção 
desse crime eleitoral, não há que se falar em infração 
penal ou disciplinar de sua parte. 
Também não podemos desconsiderar a questão 
prática do magistrado não conhecer tal vedação legal 
(algo muito recorrente diante da sazonalidade da 
função eleitoral e do pouco estudo pela maioria dos 
profissionais do Direito, infelizmente, mas confimada 
inclusive pelo fato da disciplina figurar como optativa 
no fluxograma das faculdades). Nesse caso, a sua 
ignorância pode ensejar a aplicação do erro de tipo, 
previsto no artigo 20 do Código Penal e que exclui o 
dolo, tornando a conduta atípica.
Nesse sentido, leciona Cleber Masson, quando diz 
que “o Código Penal trata de forma idêntica o erro 
e a ignorância. Ambos podem ensejar a aplicação 
do instituto do erro de tipo. Destarte, quando 
se fala em ‘erro’, utiliza essa palavra em sentido 
amplo, compreendendo o erro propriamente dito 
e a ignorância. (...) O erro de tipo, seja escusável 
ou inescusável, sempre exclui o dolo” (MASSON, 
Cleber. Direito Penal, Vol.1. São Paulo: Método, 14ª 
edição, 2020, p.272/273).
Igual situação é a do Promotor de Justiça (Eleitoral 
ou não), Delegado de Polícia ou do agente policial 
que participam ou determinam o cumprimento de 
mandados de prisão no “período vedado”.
Em suma, portanto, o referido crime eleitoral 
não está mais em vigor na nossa análise e, para 
quem entende o contrário, é preciso que fique 
demonstrado o dolo do agente. 
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ARTIGO 9º, DA LEI DO ABUSO 
DE AUTORIDADE: Decretar medi-
da de privação da liberdade em mani-
festa desconformidade com as hipóte-
ses legais:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) 
anos, e multa.
Parágrafo único.   Incorre na mesma 
pena a autoridade judiciária que, den-
tro de prazo razoável, deixar de:
I - relaxar a prisão manifestamente ilegal;
II - substituir a prisão preventiva por 
medida cautelar diversa ou de conce-
der liberdade provisória, quando ma-
nifestamente cabível;
III - deferir liminar ou ordem de habeas 
corpus, quando manifestamente cabível.

Demonstrada a tese de não-recepção dos artigos 236 
e 298 do Código Eleitoral, ainda existe a possibilidade 
de que a decretação de prisão em período eleitoral 
possa configurar crime de abuso de autoridade, 
como apontado pelo artigo 9°, da Lei n°13.964/2019. 
Inicialmente, é de se destacar que o artigo 1° da 
Nova Lei do Abuso de Autoridade ter o agente 
praticado a conduta típica com manifesto deliberado 
de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a 
terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação 
pessoal, de modo que é incompatível com os tipos 
penais do abuso de autoridade o dolo eventual ou o 
dolo genérico.
Trata-se de medida imprescindível para que se possa 
diferenciar o agente que cometeu um erro, ou mesmo 
uma ilegalidade de boa-fé (por equívoco, mas sem 
o propósito deliberado de abusar das prerrogativas 
estatais que lhe foram outorgadas) daquele que agiu 
com o claro propósito preordenado de praticar 
a conduta típica para uma daquelas finalidades 
específicas exigidas pela lei. 
É importante registrar que essa válvula de escape 
trazida pela lei (inserida por emenda no Senado 
Federal) é o que permite diferenciar o agente 
corrupto (que deve ser punido exemplarmente) 
daquele que age de boa-fé, por convicção jurídica ou 
baseado em doutrina/jurisprudência não pacificadas. 
Sem isso, a lei seria toda inconstitucional, pois todo e 
qualquer erro seria abuso de autoridade.
Assim, o magistrado que resta convencido dos 
motivos fático-jurídicos apresentados pelo 
Ministério Público ou pela Polícia quanto ao 
cabimento da prisão e motiva isso expressamente 
em sua decisão não comete crime algum 
(eleitoral ou de abuso), ainda que sua decisão 
venha a ser reformada e independentemente 
do período, pois, em alguns casos, a prisão pode 
ser a única forma idônea de fazer cessar a reiteração 
criminosa, garantir a livre produção da prova ou a 
aplicação da lei penal (vide comentários ao artigo
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236 supra). Portanto, não é crime de abuso 
de autoridade a autorização judicial para o 
cumprimento de medidas prisionais e outras 
cautelares em qualquer período da disputa 
eleitoral, salvo se demonstrado concretamente 
que o magistrado deferiu o pedido com a finalidad 
específica exigida pelo artigo 1° da citada lei.
O dolo específico faz parte da tipicidade, nunca é 
demais lembrar, motivo pelo qual a justa causa para 
a instauração de investigação voltada a apurar crime 
de abuso de autoridade deve ser exigida previamente 
de maneira rígida, sob pena de se legitimar tentativas 
criminosas de constrangimentos a autoridades.
As representações por supostos abuso de autoridade 
devem trazer, portanto, elementos de prova ou 
indícios nesse sentido, sob pena do representante, 
ainda que advogado seja21, incorrer em calúnia (artigo 
138, do Código Penal) ou denunciação caluniosa 
(artigo 338, do Código Penal ou 326-a, do Código 
Eleitoral), que devem ser apurados pelo Ministério 
Público à luz da Súmula 714 do Supremo Tribunal 
Federal (STF): “É concorrente a legitimidade do 
ofendido, mediante queixa, e do ministério público, 
condicionada à representação do ofendido, para 
a ação penal por crime contra a honra de servidor 
público em razão do exercício de suas funções.”
Em sentido parecido com o que defendemos, surge 
o disposto no Enunciado 29 do Grupo de Coorde-
nadores de Centro de Apoio Criminal (GNCRIM): 
“Representações indevidas por abuso de autoridade 
podem, em tese, caracterizar crime de denunciação 
caluniosa (CP, art. 339), dano civil indenizável (CC, 
art. 953) e, caso o reclamante seja agente público, 
infração disciplinar ou político-administrativa.” 
Sobre a conduta típica em si, para que não se 
declare a inconstitucionalidade pura e simples da lei, 
parece-nos ser cabível uma interpretação conforme 
à Constituição da tipificação em comento para 
estabelecer que só há crime quando seja determinada 
a privação de liberdade de alguém contra enunciado
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expresso de uma súmula vinculante (como no caso 
das de número 2422 e 2523) ou contra tese fixada em 
sede de repercussão geral ou recurso repetitivo, uma 
vez que tais institutos visam a exatamente manter a 
uniformidade da jurisprudência e o próprio sistema 
já coloca tais entendimentos como forma de garantir 
a isonomia no julgamento de casos similares, em 
especial no tocante às súmulas vinculantes.
Observe-se, porém, que se houver o descumprimento 
de tais precedentes motivadamente não terá a 
autoridade responsável incorrido, ipso facto, no 
delito de abuso de autoridade descrito no artigo 
9°, pois ainda será preciso que se demonstre 
cabalmente que a mesma agiu com o dolo específico 
de prejudicar outrem, beneficiar a si mesmo ou a 
terceiro, ou que agiu por mero capricho pessoal. 
E isso, é ônus probatório da acusação, nunca é 
demais lembrar, sob pena de responsabilidade penal 
objetiva.
Do contrário, será um error in judicando, passível 
de ser sanado via reclamação, habeas corpus ou o 
recurso cabível, sem que se possa cogitar de qualquer 
responsabilidade do julgador.
Trata-se de premissa básica para assegurar também 
a independência funcional das autoridades, que 
poderão ficar refém dos criminosos.
Também não haverá o crime, por exemplo, se o 
magistrado decretar prisões em desrespeito ao 
disposto no artigo 236, do Código Eleitoral, se 
o mesmo tiver declarado incidentalmente a não-
recepção desse dispositivo, como defende quase 
toda a doutrina eleitoral.
Mais grave, porém, é o disposto no parágrafo 
único desse mesmo artigo, que traz três hipótese 
de penalização dos magistrados que, “dentro de 
prazo razoável” (sem especificar qualquer critério 
cronológico fixo ou objetivo24), “deixar de: I – relaxar 
a prisão manifestamente ilegal”.
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Aqui, mais uma vez, falta previsibilidade da conduta 
que se quer coibir, pois, salvos aquelas hipóteses 
acima referidas (súmulas vinculantes, teses de 
repercussão geral, recursos repetitivos ou decisões 
em controle concentrado de constitucionalidade), 
não há um parâmetro seguro para o magistrado 
sobre o que se entende por “prisão manifestamente 
ilegal”.
No mesmo juízo de inconstitucionalidade incide 
o inciso II, segundo o qual também comete crime 
quem, “dentro de prazo razoável, deixar de 
substituir a prisão preventiva por medida cautelar 
diversa ou de conceder liberdade provisória, quando 
manifestamente cabível.”
Sendo repetitivo, mas não há como ser diferente 
diante de tamanha inépcia legislativa: como 
criminalizar a conduta de um magistrado que, 
interpretando a lei à luz de certa doutrina ou 
jurisprudência (ainda que minoritárias) entende 
não ser o caso de conversão da prisão em medida 
cautelar ou de que não cabe a liberdade provisória, 
se na mesma lei consta dispositivo que imuniza a 
conduta de quem age amparado em divergência na 
interpretação da lei (artigo 1°, §2°)?
Trata-se de uma clara contradição interna da lei, 
agravada pelo uso de expressões genéricas e 
imprecisas, como já apontado acima.
O mesmo raciocínio vale para o inciso III, que diz ser 
crime deixar de “deferir liminar ou ordem de habeas 
corpus, quando manifestamente cabível.”

21

21	 O Supremo Tribunal Federal (STF) já decidiu que o advogado não possui imunidade profissional quanto ao tipo 
penal de calúnia: EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PENAL. CALÚNIA. 
CRIME NÃO ALCANÇADO PELA INVIOLABILIDADE PREVISTA NO ARTIGO 133 DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. DOLO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A inviolabilidade do advogado 
por seus atos e manifestações no exercício da profissão, estabelecida pelo art. 133 da Constituição da República, 
é relativa, não alcançando todo e qualquer crime contra a honra. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
é pacífica no sentido de que o crime de calúnia não é alcançado pela imunidade. Precedentes. 3. O trancamento 
da ação penal, pela via do habeas corpus, se dá excepcionalmente, quando evidente o constrangimento alegado. 4. 
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22

23

24

Questão relativas ao dolo da prática criminosa remetem à análise aprofundada dos elementos fático-probatórios, 
não podendo ser conhecidos na via extraordinária. 5. Agravo regimental desprovido. (RE 585901 AgR, Relator(a):  
Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 21/09/2010, DJe-190 DIVULG 07-10-2010 PUBLIC 08-10-
2010 EMENT VOL-02418-07 PP-01514 RF v. 106, n. 412, 2010, p. 373-375).

22	 Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes 
do lançamento definitivo do tributo.

23	 É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito.
24	 No caso, o “legislador ordinário” deveria ter utilizado a mesma técnica do artigo 97-A, da Lei n°9.504/1997, que 

mensura, em um ano, a duração razoável do processo na seara eleitoral para determinados tipos de ações. Não 
agindo dessa forma, deixou ao critério do subjetivismo de cada julgador o quantum que determinará o que é ou não 
“prazo razoável”. 
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